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Contribuição para o enteodúnento da natureza e das características do Planeja­
mento AgrkoJa, no Brasil. Até meados da década de 60, a base 16gica das políti­
cas agrfcoJas estava centrada numa ação por produto. Não havia jntegração entre 
essas diferentes ações. A base institucional montada para a execução dessa políti­
ca apresentava as mesmas características, pela qual foram criados - notadamente 
a partir de 1930 - institutos específICOS para fazer políticas para produtos especí­
ficos, entre os qUIÜs o Instituto do Açócar e do Áicool (lAA), o Instituto Brasi­
leiro do Caf6 (lBC), o Instituto do Cacau da Bahia (lCB). 
Essas caracterfsticas, -entretanto, começam a mudar a partir da segunda metade 
dos anos 60, 6poca em que se introduz a modernização na agropecuária brasilei­
ra. No lugar da velha estrutura, uma nova se interpõe, mediante a qual as políti­
cas estatais se generalizam - tanto do ponto de vista dos produtos quanto em 
termos espaciais. Existe agora uma ação estatal genérica em termos da pesquisa 
agropecuária, do crédito rural, da extensão rural, etc. Desse modo, a natureza da 
política da agropecuúia brasileira passa de um planejamento por produto e al­
cança, com a ação modemizadora, o pJanejamento global, integrado. • 

1. Introdução 

Este ensaio tem por objetivo analisar a dinâmica da política agrícola brasileira. 
Não se trata de uma análise relativa à validade ou aos resultados verificados das 
políticas executadas; trata-se, pois, de uma análise estrutural, na qual o objetivo 
de investigação é a natureza assumida pela política agropecuária nos vários m0-

mentos históricos por que passaram a economia, em geral, e a agricultura, em par­
ticular. 

Como nossa preocupação central ao longo do texto é tentar demonstrar que a 
política agrícola brasileira tem uma dinâmica que parte de uma formulação por 
produto para alcançar, nos dias atuais, uma base geral e integrada - centrada nas 
ações creditícia-ÍISCaI, na produção e difusão tecnológicas, no abastecimento e na 
política fundiária - achamos por bem adotar uma metodologia de análise mais rigo­
rosa, cujo ponto de partida é uma breve consideração teórica a respeito das mu­
danças ocorridas mais recentemente nos padrões produtivos C! organizativos do Es-
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tado, as implicações desse fato sobre a natureza das políticas e do planejamento 
públicos e, finalmente, a análise da dinâmica da política agrícola de per si para o 
entendimento das suas características adquiridas com o processo de modernização, 
implementado com maior vigor a partir da segunda metade dos anos sessenta. 

Nesse sentido, a estrutura do trabalho compreende a sua divisão em três partes. 
A primeira é dedicada a alg\llll3S considerações te6ricas sobre as mudanças nos 
padrões produtivos do Estado capitalista. Sua validade para os propósitos deste 
ensaio é dada pela necessidade de mostrar que o aprofundamento das relações do 
Estado capitalista com a sociedade, notadamente do lado dos aspectos econômi­
cos, conduz inexoravelmente a uma ampliação e uma diversificação de suas 
funções de tal ordem que a exigência por reformulação na sua base institucional e 
organizacional, mediante a implementação de políticas abrangentes e multisseto­
riais e com ação de coordenação mais efetiva, toma-se um fato lógico. 

Buscando a evidência empúica desses aspectos teóricos, a segunda parte é de­
dicada à análise da política de planejamento, tentanto explicitar sua natureza a 
partir das transformações econômicas e sociais motivadas pelo aumento quantitati­
vo e qualitativo da intervenção do Estado. A análise das políticas governamentais 
mostra que sua ênfase maior recaía sobre as atividades urbano-industriais; por essa 
razão é que, durante a fase da industrialização "restringida", a política para o se­
tor agropecuário possuía as mesmas características do período agrário-exportador, 
porém com sua base institucional e instrumental amplamente reformulada. É o 
momento em que a política agrícola por produto ganha contornos mais nítidos, via 
a criação de institutos vinculados a produtos específicos. 

A terceira parte dedica-se à análise da dinâmica intern'a das políticas agrícolas, 
buscando demonstrar que a sua lógica de implementação está associada, de um la­
do, às transformações do grau de intervenção do Estado nas atividades econômi­
cas e, de outro, à mudança do papel do setor agropecuário no contexto do desen­
volvimento da economia nacional. Assim, para melhor compreensão desse proces­
so mais geral de mudança, a análise é ,feita com base em três subperíodos: o pri­
meiro, pré-1930, como as ações do Estado se circunscreviam mais externamente 
ao . processo acumulativo - com base em medidas normativas e regulatórias - a 
política agrícola se fazia de modo localizado (sempre por produto) e espasmódico, 
sem apresentar a mínima consistência interna. No segundo, que compreende os 
anos 193~, institucionaliza-se uma política agrícola centrada na criação de or­
ganismos'preocupados com produtos específicos. No terceiro, coinciden~ com a 
fase de modernização do setor agropecuário, muda-se inteiramente a concepção da 
política, que passa a ganhar' contornos abrangentes, indiferenciados e integrados. 

2. O processo de mudança nos padrões produtivo-organizativos do estado capita­
lista' 

No modo de produção capitalista, o Estado sempre desenvolveu funções 
econqmicas extremamente importantes. Porém, a velocidade que se verifica nas 

, As prillCipais considerações desta seção foram, em grande medida, retiradas do meu artigo Mudanças DOS 
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mudanças dos padrões produtivos do Estado na fase do capitalismo monopolista é 
um fato de significativa i.rupordncia. Nessa fase o grau de intervenção não só .au­
menta, como também assume uma nabD'eZa qualitativamente nova. Esse ~ 
novo tem o caráter de orientar a JB1icipaçio do Estado na ordem econônuca no 
sentido de garantir a acumulaçlo capitalista com certo grau de estabilidade, que se 
manifesta desde as encomendas pdbIicas e as condições de fmanciamento (subsi­
diado) à produção, até chegar ao aspecto mais recente desse processo, que é o 
surgimento das empresas produtivas estatais como fonna de intervenção direta no 
processo produtivo. 

Fazendo um corte por fases do desenvolvimento capitalista, poder-se-ia dizer 
que, no transcorrer do capitalismo concorrencial, as funções do Estado não iam 
além daquelas que criavam as "condiçées externas" ao processo acumulativo, tais 
como legislação de fábrica, poHtica aduaneira, organizaçáQ dos sistemas judicWio 
e policial, etc. Não obstante esses mecanismos estarem muito mais ampliados e s0-

fisticados, é fora de dúvida que na fase atual do capitalismo monopolista - cha­
mada por alguns de capitalismo monopolista de Estadoz - o setor público, em as­
sociação com o capital privado, passa a organizar diretamente a produção, por 
força de assumir uma posição de "vanguarda" no processo produtivo (é o caso 
específICO dos países capitalistas de industrialização recente) ou mesmo "substitu­
tiva" ao capital privado (o exemplo mais marcante é o que ocorreu na Europa 
Ocidental, durante a crise de 1929/33). 

Esse processo de mudanças nos padrões produtivos implicou, em paralelo, um 
remodelamento da estrutura organizativa do Estado. mediante o qual busc~va-se 
alcançar melhorias nos padrões qualitativos da produção pública em geral através 
de novos arranjos institucionais, gerenciais, assim como de novas fonnas de fi­
nanciamento à produção. Em síntese, essas alterações na estrutura organizativa 
pressupunham a modernização (incorporação de novos padrões tecnológicos e 
administrativos) e a ampliação dos aparelhos do Estado' (surgimento de novos 
ministérios, departamentos, autarquias, fundações, empresas públicas, etc.) com 
atribuições amplamente definidas. 

Com efeito, a ampliação dos aparelhos..do Estado produziu, como conseqüên­
cia, um amplo processo de divisão institucional do trabalho dentro do setor públi­
co.· Desse modo, a administração centralizada, nos ctiü atuais, tende a concentrar 

z Alguns autores associam a fase do capitalismo monopolista de Estado a uma nova fase do capitalismo que 
teria início com a grande cri8e de 1929, na qual ~ particu1annente vis(vel o aumento quantitativo da inter­
vençio estatal na economia. EnRtaDto, pensamos ser esta uma interprelBÇlo equivocada e, nesse ponto, 
concordamos com a idBa de Segalti e Multi, quando dizem que "se se quer definir uma nova fase do capita­
lismo com base em cra.formaç6es relevantes nas relações de produçio das quais derivam intervenções qua­
lilativamente novas do Estado na economia ( ••• ), entlio o capitalismo monopolista de Estado nio constitui 
uma fase sucessiva ao capitalismo monopolista, mas ~ contemporâneo e intrínseco l fase monopolista (e, por­
tanto, anterior l grande crise, mesmo se chega l plena maturidade e consolidação apenas durante a grande 
cri8e)" • Multi, Antonio e Segatti, Paolo. A burguesiD de EsuuJo. Rio de Janeiro, Zahar, 1979. 
3 Em sentido amplo, a expresslio "aparelho estatal" se identifica como todos os organismos de formulação, 
coordenação e execução das poHticas do Estado, inclusive os partidos poUticos. 
• Vale ressaltar que a divido do trabalho a ruvel institucional, tal como estamos identificando, nio trata 
mais de saber de que forma estlio decompostas as diferentes operações do processo de ttabalho na produçlo de 
uma mercadoria, mas sim de saber de que forma o Estado decompõe a sua estrutura administrativa (ou seus 
aparelhos) para produzir um ou mais conjuntos de bens e serviços. 
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cada vez mais os seus gastos nas atividades tradicionais do governo, como defesa 
externa e segurança interna, administração geral, justiça, etc. Por outro lado, a 
administração descentralizada especializa-se cada vez mais na produção de bens 
sociais (educação superior, saúde, serviços postais, previdência e outros serviços) 
e infra-estrutura e insumos básicos (transporte, energia, comunicações, saneamen­
to básico, siderurgia, químicalpetroquímica, ciência e tecnologia, etc.). 

Dada essa ampliação sucessiva (com especialização) dos seus aparelhos, o Es­
tado foi obrigado a criar e desenvolver novos instrumentos de formulação, .coor­
denação e controle.de suas atividades. Isso significa dizer que com uma estrutura 
cada vez mais fragmentada e multifacetada, decorrente da ampliação e diversifi­
cação da produção pública, na qual.cada bloco passa a ser responsável por frações 
específicas da produção, o planejamento, como método de gerência, passa, mais e 
mais, a se impor como único instrumento capaz de garantir o mínimo de coerência 
do processo de formulação e implementação da política ptllilica global. Nesse sen­
tido, o planejamento passa a incorporar técnicas mais sofisticadas e a alcançar os 
diferentes campos de atuação do Estado, integrando e subordinando, por assim di­
zer, todo o leque da produção pública a um comando centralizado, à medida que 
aumenta o grau quantitativo e qualitativo da intervenção do Estado na economia. 
Numa palavra, na medida em que se amplia o controle do Estado sobre os meios 
de produção e o grau de regulação sobre as atividades produtivas em geral, evo­
lui-se de um sistema frágil para estruturas mais elaboradas e soÍlSticadas de alcan­
ce global e comando centralizado, do processo de formulação, coordenação, exe­
cução e acompanhamento da produção pública. Nesse ponto, dado o grau de sofis­
ticação das técnicas de programação, inclusive com a utilização da matriz de in­
sumo-produto, chega-se à planificação científica nos moldes adotados pelos países 
do Leste Europeu. 

3. As transformações econômicas e a natureza do planejamento no p6.s-193OS 

A análise realizada no item anterior teve a pretensão única de mostrar que a ne­
cessidade do planejamento emerge do aumento do grau de intervenção do Estado 
nas relações econômicas e sociais, pois esse fato implica sempre a mudança dos 
padrões produtivos e organizativos, passando a exigir, por essa razão, novos ar­
ranjos institucionais que permitam estabelecer certo grau de compatibilidade no 
processo de formulação e implementação das políticas públicas gerais. 

De antemão, é necessário ressaltar que o caráter planejador do Estado nem 
sempre se configura pela elaboração de planos em seu sentido estrito. Determina­
das ações, mesmo intermitentes ou parciais, podem ser consideradas como tal. No 
caso específico do Brasil, o caráter parcial da ação do Estado na política econômi­
ca até 1930 parece estar diretamente vinculado ao estágio de desenvolvimento e à 
forma de estruturação da economia brasileira, primeiro porque até então as forças 
produtivas eram pouco desenvolvidas (isto é, havia baixo grau de acumulação de 
capital; o desenvolvimento tecnol6gico era quase zero, em alguns casos simples­
mente inexistente; o nível de especialização da força de trabalho era baixo e, por 
conseqüência, a divisão social do trabalho era ainda fracamente desenvolvida em 

5 Esta seção foi escrita com base DOS capítulos I e 11 de miDba monografia de mestrado, P~ e in­
vesWne1llO.J pllblicos no setor agropecu4rio baiano, apresentada 1 Escola Brasileira de AdminiscnçIo Pdblica 
da Fundaçlo Getulio Vargas, em 1982, e publicada Da Revista de ~ PrfbIica, Rio de Janeiro, 
Fundaçio Getulio Vargas, 19(2):118-31, abrJjun. 1985. 
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relação aos padrões verificados em outros países). Em segundo lugar, a produção 
social está fundamentalmente voltada para o mercado externo e centrada nos pro­
dutos primários, como café, açdcar, algodão, cacau, borracha, etc. Em terceiro, a 
abundância relativa de fatores fortalecia ainda mais essa estrutura produtiva. Em 
quatro lugar, acrescentem-se as concepções ideol6gicas do liberalismo, que impu­
nham restrições à "ação intervencionista do Estado. 

Como a conveniência de intervençAo mais vigorosa surge, no entanto, dos im­
pulsos da situação objetiva, da estrutura social e econômica específica de cada 
país, no caso particular do B~jl essa situação começa a se esboçar já no período 
da I Grande Guena e éulmina com a crise econômica do período 
1929-33.1 Porém, a mudança de comportamento do Estado brasileiro parecia in­
compatível com a estrutura de poder vigente. Daí, com a Revolução de 1930, 
houve o rompimento de interesses no seio da classe domin8Jlte, com a derrota, 
ainda que parcial, da oligarquia agrária e, em seu lugar, a instalação do Estado 
burguês. 7 

Desse modo, o Estado, motivado pelo estrangulamento das estruturas prQduti­
vas, em razão das crises, adota uma política agressiva de modernização de suas es­
truturas administrativas para poder desempenhar o papel que lhe era reservado no 
processo de acumulação, mediante a criação de departamentos, institutos, conse­
lhos, autarquias, fundações, empresas póblicas e, por dItimo, a promulgação de 
planos. Assim, o Estado dá um salto qualitativo, pois abandona as ações de caráter 
parcial e passa a adotar políticas de,;planificação mais amplas e prospectivas. E o 
ponto de partida dessa nova estratégia de ação é representado exatamêbte pelas 
missões mistas Brasil-Estados Unidos; Missão Cooke, em 1942, e Missãà Abbi­
nik, em 1948. Depois, seguem-se-lhes os planos propriamente ditos, a começar pe­
lo Plano Salte (que se circunscrevia aos setores de sadde, alimentação, transporte 
e energia), o de "Metas (que privilegiava, sobretudo, a indóstria de bens de capital 
e de consumo durável), o Plano Trienal (que tinha como fllosofia básica promover 
reformas de base), o Paeg (que se caracteriza como um plano de emergência e de 
estabilização econômica, após o período de instabilidade anterior a 1964) e, fi­
nalmente, na década de 1970, entra-se na era dos PNDs, que nasciam sob a auréo­
la ideol6gica do Brasil-potência, cuja estratégia fracassaria a partir de 1975, com a 
desaceleração das atividades econômicas e, notadamente, de 1979, com a re­
cessão.' 

No entanto, vale ressaltar que as sucessivas tentativas de o governo implemen­
tar uma ação de planificação econômica privilegiaram sempre o setor industrial, 
relegando a segundo plano o setor agropecuário, salvo, porém, as med.idas toma­
das em relação a produtos especCficos, pois sem protegê-los, no sentido de garantir 
saldos positivos na balança comercial, as possibilidades de implementação de um 
programa de industrialização auto-sustentado ficariam bastante restringidas. Desse 
modo, compreende-se por que as políticas de apoio ao setor agrícola visavam sem­
pre os produtos de exportação, principalmente mediante arranjos institucionais que 
permitiram a criação de diversos institutos. 

I Vale R:8SaI1IIr que esse é um perfodo em que se verifica um aumento quantitativo do Estado na ordem 
~lIÔmica em Wrios par.. C!lPi~ DOtadamente na Europa, nos EUA e na América Latina. 
~:~~;~ Ianni, OctáVIO. EstoJo e planejamento econlJmico 1/0 Brasil. Rio de Janeiro, Civili-

I. AI6n desses, vúios outros planos foram formulados, pomn sem efetivação alguma. tais como: Plano Na­
cional de Reaparelhamento Econ6mic:o (1951-54); Plano DecenaI de Desenvolvimento EcollÔmico e Social 
(l967-~6) e o ~ EstraI6~ de Desenvolvimento (1968-70). Além desses, é importante destacar a im­
pordncia, na políbca de p1aneJ8lllCl1to no Brasil, da MissIo CepaJJBNDE na montagem do Plano de Metas. 
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Embora algumas análises' tentem justificar os desequilfbrios verificado'\; entre 
as medidas de apoio ao setor industrial e agrícola como sendo uma racionalidade 
da política econômica de aproveitar a oportunidade hist6rica de montagem de um 
programa de industrialização (oportunidade, essa, criada pelas barreiras físicas à 
importação durante a 11 Guerra Mundial), na verdade as chances para a montagem 
de uma base industrial foram criadas com muito maior força pelas emergências de 
condições internas, a começar pelas mudanças nos fatores polCtico-ideol6gicos 
com a eclosão da Revolução de 1930. Ao lado desses fatores destaquem-se as me­
didas de proteção ao setor exportador, mediante a compra de excedentes, finan­
ciamento dos estoques e a elevação da taxa de câmbio, cujas medidas visavam ga­
rantir, por um lado, o mesmo nível de renda do setor exportador (dada a queda de 
preços e o volume exportado) e, por outro, manter ou, pelo menos, suavizar a 
queda dos níveis de emprego e da procura efetiva em outros setores da economia, 
notadamente na área da indústria nascente. 

De igual modo, o baixo nível de industrialização constituía-se também em fator 
inibidor do rápido processo de modernização. Dado que essa medida implicaria 
aumento da produção e da produtividade, sua viabilização s6 poderia ocorrer me­
diante a ampliação do mercado interno, o que era impossibilitado pelo reduzido 
grau de urbanização em razão do pr6prio nível de industrialização. Aliado a isso, 
registte-se a pouca flexibilidade do mercado internacional em permitir a ampliação 
e a diversificação da pauta de exportação de produtos primários brasileiros. 

Por último, sublinhe-se a uabundância relativa" de fatores tradicionais: terra e 
mão-de-obra. O grande contingente de mão-de-obra, que habitava o meio rural, e 
a extensão da fronteira agrícola, permitiam que o incremento da produção pudesse 
realizar-se não pela internalização de nova tecnologia, mas tão-somente pela in­
corporação de novas fronteiras ou pela utilização mais intensiva e extensiva da 
força de trabalho, ou ainda pelos dois fatores combinados, motivando um tipo de 
exploração agrícola cuja tendência era enfraquecer o desenvolvimento do capital 
ao nível da produção. 

Com efeito, esses aspectos, associados à mudança na correlação de forças s0-

ciais, permitiram ao Estado imprimir, ucom sucesso", mudanças na estrutura pro­
dutiva, dando irrestrito apoio à formação do capital industrial, mediante fmancia­
mentos e avais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, Banco do 
Brasil e outras agências oficiais, e isenção ou redução de direito ou, ainda, fran­
quia de subvenção cambial para importação de equipamento, facilitando a capita­
lização das empresas e lhes permitindo alcançar escalas mais econômicas de pro­
dução. Enquanto' isso, ao setor agrícola eram reservados privilégios apenas locali­
zados, condenando todo o seu conjunto a permanecer ainda por muito tempo com 
marcas do período agrário exportador. 

Sem embargo, a implantação do Programa de Metas sintetizou toda a 16gica da 
política econômica, a partir de 1930, consolidando, dessa maneira, o processo de 
transmutação definitiva de uma economia agrário-exportadora para uma economia 
urbano-industrial. Por outro lado, a partir de meados da década de 60, depois do 
apoio incondicional ao projeto de industrialização, o Governo volta-se também em 
direção ao campo, no sentido de capacitá-lo (mediante o aprofundamento do desen­
volvimento das relações capitalistas no seu interior) a responder às novas exigên­
cias determinadas pelo próprio grau de industrialização alcançado pela economia 

9 Paiva, Ruy Miller et alii. Setor agrícola no Brasil- comportamento ecollomico, problemns e possibilidades 
Rio de Janeiro, ForenselUniversidade de São Paulo, 1976 
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brasileira: demanda de produtos industriais - máquinas e implementos agrícolas, 
adubos, fertilizantes, defensivos, eté. - diversificação da produção, para atender a 
novas e maiores demandas do mercado interno e abrir novos espaços no mercado 
internacional, visando manter ou 8q)1iar a posição relativa brasileira na expor­
taçio de alimentos e, finalmente, IllJmeDto da produtividade, visando,. sobretudo, a 
redbçio de custos da reproduçio da força de trabalho do setor urbano-industrial. 

4. A dinlJmica da polftica agrfcola 110 Brasil 

Fazendo um corte temporal em 1930, DOSSit preocupação na seção anterior foi 
demarcar, de um lado, os pontos principais do processo de intervenção e de plane­
jamento e, de outro, identificar as características do planejamento no Brasil, prin­
Gipalmente com relação ao seu direcionamento em apoiar mais decisivamente o se­
tor industrial em detrimento do agrícola. 

Nesta seção, que constitui o principal ponto de análise deste ensaio, nossa 
preocupação está estritamente voltada para a análise da dinâmica do planejamento 
da agricultura brasileira, na tentativa de demonstrar o fato de que as polCticas pli­
blicas para o setor evoluíram de uma báse por produto para assumirem, em segui­
da, uma característica geral, porlaDto indiferenciada e integrativa, principalmente 
a partir da segunda metade dos anos 60, quando tem início um processo explícito 
de modernização do setor agropecumo. 

Isto posto, para a análise da dinâmica da polCtica agrícola no Brasil achamos 
por bem situá-la em três subperíodos: o que vai do final do século passado até 
a década de 20 deste século; o de 1930 até meados da década de 60, e da( em 
diante, época em que se inicia o processo de modernização da agricultura brasilei­
ra e, portanto, se instalam e se diversificam as políticas mais gerais que vão carac­
terizar o planejamento integrado para o setor. 

4.1 As primeiras medidas de apoio ao setor agropecumo 

No período pré-3O a economia era fundamentalmente agrário-exportadora, cuja 
dinâmica era determinada, portanto, pelos produtos vinculados ao mercado Inter­
nacional, entre os quais se destaca o café como a principal base de acumulação, 
até então. Conforme acentuado anteriormente, como, por um lado, essa é uma fase 
em que a ação do Estado estava voltada para a criação das condições externas ao 
processo acumulativo - mediante políticas cambial, aduaneira, creditícia-flSCal, de 
subvenções, etc. - parece óbvio que as políticas governamentais, à época, assu­
missem tais características. 

Desse modo, salvo algumas mtervenções localizadas, como, por exemplo, a im­
plantação de uma infra-estrutura de transporte ferroviário em alguns pontos da 
eçonomia cafeeira, e a estruturação de um setor fmanceiro - que começa com o 
Banco do Brasil e as Caixas EconÔmicas Federal e Estaduais - até 1930, a ação 
do Estado era bem mais administrativa e regulat6ria que produtiva, e consistia ba­
sicamente no estabelecimento de políticas de sustentação do preço do café (me­
diante, principalmente, a "manipulação" da taxa de câmbio)~ na criação de favo­
rabilidades para a importação de mão-de-obra estrangeira, na fixação de uma polí­
tica de crédito e controle de preços de alguns produtos e, sobretudo, nas políticas 
de valorização do café, através do controle da oferta. 
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Dado que a base de integração dos mercados - tanto de fatores quanto de pro­
duto - era precária, por seu lado as políticas governamentais não possuíam um 
caráter geral, indiferenciado e integrado. Os instrumentos eram manipulados de 
acordo com as conveniências e especificidades de cada dinâmica regional. Melhor 
dizendo, a utilização dos instrumentos se dava de uma forma particularizada, a ní­
vel de produto, em que a ênfase da política era determinada pela correlação de 
forças das diversas frações da burguesia agrária, assim como pela importância re­
lativa de cada economia regional na formação da renda nacional e na geração de 
divisas. Assim sendo, como a economia cafeeira àquela época se constituía no nó­
c1eo mais dinâmico da economia nacional, os aspectos mais importantes da ação 
intervencionista do Estado no pré-30 estavam relacionados com as atividades do 
café. 

4.2 A institucionalização da política por produto 

A partir de 1930, porém, as políticas do Estado para o setor agrícola, que antes 
eram desconectadas e episódicas, passam a ganhar um novo ordenamento, inclusi­
ve em sua base institucional, sem perder, porém, seu caráter de planejamento por 
produto. Antes disso, a constituição de estruturas especializadas na formulação de 
políticas e a disponibilidade de instrumentos pr6prios de implementação revela­
vam o momento mais importante do planejamento por produto da agricultura brasi­
leira. 1 0 A materialização desse tipo de planejamento se deu mediante a criação', na 
década de 1930, do Conselho Nacional do Café (posterionnente o Instituto Brasi­
leiro do Café - ffiC), do Instituto do Cacau da Bahia - ICB, do Instituto Baiano 
de Fumo-ffiF, do Instituto Nacional do Mate, do Instituto do Açócar e do Álcool 
- IAA e do Instituto Nacional do Pinho, entre outros. 11 

Muito embora sendo uma política agrícola por produto, ela apresentava particu­
laridades que a faziam diferenciar-se, em certa medida, das características da polí­
tica agrícola do período anterior. Em primeiro lugar, porque agora passava a ser 
formulada e implementada sob um comando centralizado,12 a nível dos institutos, 
e os instrumentos de apoio ganhavam amplitude na medida em que à política de 
valorização juntavam-se ações de apoio creditício, assistência técnica, extensão 
rural, etc. Em segundo porque sua abrangência passava a ter um alcance nacional, 
notadamente em relação àqueles produtos que tinham uma base de produção dis­
persa em várias regiões do país - o caso, por exemplo, do açócar, com a criação 
do IAA, em 1933. 

Esses são, em grande medida, os aspectos gerais da política agrícola implemen­
tada no p6s-30. No entanto, para o entendimento de sua característica e conteódo 

10 Isto se deve principalmente ao fato de que políticas com tais características dificilmente teriam oportuni­
dade de serem repetidas nas circunstâncias atuais. Isto porque a natw"eza do planejamento e o alcance dos 
instrumentos se alteram significativamente, dada a maior integração do conjunto da agricultura à dinâmica 
da economia brasileira. Nessas cin:unsdncias, para o estabelecimento de polfticas de apoio à cultura da soja 
ou dos cflricos, é necessúio falarmos na criação do Instituto Nacional da Soja ou do Instituto Nacional dos 
Cítricos? Parece evidente que nio. 
11 Nilo pode passar despercebida a observação de que a implementaçlio da polftica agrícola com essas carac­
terfsticas talvez s6 tenha sido possfvel porque mudanças ocorridas no plano polftico permitiram a retomada 
da hegemonia do governo federal frente aos governos subnacionais. Com isso, o Estado centralizou as ações 
administrativas nas esferas econômicas e sociais. 
12 Antes de 1930, a polftica agrícola não s6 tinha uma base de formulação de comando duplo - dividido en­
tre os estados e Governo Federal - como os instrumentos, de igual modo, estavam invariavelmente vincula­
dos a diferentes organismos de ambas as esferas de Governo. 
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específicos, toma-se necessário analisar, a nível de cada instituto, as principais 
ações do Governo visando apoiar o setor. 

Com relação ao açl1car, que, no ímal dos anos 20 e início da década de 30, pas­
sava por uma crise de superprodução com preços baixos, a intervenção governa­
mental através do IAA se justificava pela necessidade de equilibrar o mercado 
mediante a compra de excedentes, para garaatir o nível de renda dos produtores. 
Dada a insuficiência dessas medidas pela via do mercado, o Governo levou mais 
longe as ações intervencionistas quando passou a estabelecer os limites máximos 
de produção por Estado. 

Além dessas medidas de sustentação de preços, através da compra do excedente 
e do estabelecimento de cotas de produção por Estado, o Governo procurou de­
senvolver ações no sentido de elevar a produtividade e melhorar a competitividade 
do produto no mercado internacional, criando, dentro do IAA, a Divisão de As­
sistência Técnica da Produção, destinada a dar apoio aos produtores, através do 
serviço Técnico-Agronômico. 

De outro modo, na tentativa de reforçar os instrumentos à disposição do IAA, 
em 1941 o Governo cria o Estatuto da Lavoura Canavieira com o propósito de 
disciplinar as relações entre usineiros e fornecedores, principalmente nas questões 
relativas à produção e ao preço. Esse estatuto possibilitou a fixação de uma série 
de medidas de apoio ao setor, notadamente aquelas referentes aos fundos de As­
sistência Financeira, Assistência Social e Assistência às Associações de Plantado­
res de Cana, fonnados com recursos provindos da cobrança de uma taxa por tone­
lada de cana entregue pelos fornecedores às usinas. 

Em verdade, não obstante as medidas complementares nos campos técnico c 
social, o eixo central da polCtica do IAA era a estabilização de preços, mediante a 
compra de excedentes e a fixação de cotas de produção, muito embora isso nem 
sempre fosse alcançado, quando oscilações abruptas e desestabilizadoras tivessem 
sido verificadas. 13 

Com relação ao café, a criação do !BC não altera a natureza da polCtica imple­
mentada em períodos anteriores, que consistia basicamente em estabelecer medi­
das de valorização via sustentação de preços, tanto no mercado intemo quanto, e 
principalmente, no externo. Vale dizer que a polCtica de apoio ao café, além de an­
tol6gica, sempre se caracterizou pela sustentação de preços, seja como forma de 
garantir uma rentabilidade mCnima aos produtores, seja como medida para elevar 
os nCveis de receitas cambiais. 

O que efetivamente muda com o !BC é o fato de a polCtica de valorização pas­
sar a ter um comando l1nico e centralizado. Nesse sentido, a polCtica do café for­
mulada pelo mc se diferenciava das demais em razão de não ter a mesma ampli­
tude, já que estava circunscrita à defesa dos preços. 

Essa poHtica de defesa dos preços era formulada com base no controle de ofer­
ta, seja através da proibição legal de novos plantios - muito embora, a partir de 
1930, tenha sido praticada com menos intensidade do que em períodos anteriores 
- seja através do disciplinamento de embarques, estabelecimento de cotas de re­
tenção ou pelo sistema de compras adotado pelo mc - sem dl1vida o instrumento 
mais poderoso,de sustentação de preços. 

Em 1951, o Governo Federal reforça a polCtica de defesa de preços quando pas­
sa a adotar oficialmente o sistema de preços mínimos para exportação, em contra-

n .. Para uma aMIisc aprofundada do comportamento dos preços na lavoura canavieira, ver Ettori, OJ. et 
alli,. Custo de produçio da cana-de-~ industrial produzida pelos fornecedores cotistas em Sio Paulo, 
Agricu/tura tk S40 Paulo, Silo Paulo, Instituto de OOollOmia Agrícola, jan./fev. 1968. 
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posição às pressões baixistas dos importadores. Para evitar, aos produtores, trans­
tornos derivados da proibição de exportação abaixo do preço mínimo estabelecido, 
o me reforça seu mecanismo de compra. Por outro lado, na tentativa de amenizar 
o impacto fmanceiro sobre as contas pdblicas, o Governo utilizou-se largamente 
do instrumento cambial como anteparo às crises do mercado internacional. Mesmo 
no período 1953/61, quando foi adotado o sistema de taxas mdltiplas de câmbio, o 
café continuou tendo taxa de câmbio diferenciada. Ao lado dessa medida, as auto­
ridades monetárias decidiram pela negociação livre das cambiais provenientes da 
exportação do café, o que lhes pernútia recolher uma cota de contribuição - o 
chamado "confisco cambial" - que era destinada ao Fundo de Reserva da Defesa 
do Café. H 

Sem terem o status'5 das medidas de proteção ao café e ao açdcar, ainda assim 
as pol(ticas de apoio às lavouras cacaueira e fumageira seguiam as mesmas carac­
terísticas, tendo, na concessão de crédito subsidiado ao produtor e ao apoio técni­
co, os pontos mais relevantes. 

Com relação ao fumo, a política do mF.estava mais concentrada no apoio cre­
ditício e na assistência técnica; os resultados práticos da atuação do mF, porém, 
foram pouco' efetivos dada a fragilidade financeira do Estado baiano para apoiá-lo, 
e a impossibilidade de formação de um fundo de apoio à lavoura com recursos ex­
traídos da pr6pria produção - como sucedeu nos casos do café, açdcar e cacau -
em razão da produção ter como bãse o pequeno produtor. 

Já o ICB passou a atuar dando maior ênfase à sustentação de preços no merca­
do internacional. No entanto, sua política de sustentação de preços se diferenciava 
daquela adotada para outros produtos. Enquanto nós casos do café e açdcar a poI(­
tica de defesa de preços se fazia fundamentalmente através do controle da oferta, 
no caso do cacau era feita mediante acordos assinados com países importadores. 

Sem contar, porém, com a ajuda do Governo Federal, as dificuldades enfrenta­
das pelo ICB eram as mesmas do IBF. E a crise da lavoura cacaueira se apresen­
tava mais aguda nos anos 50, pois a impossibilidade de o ICB financiar o plantio 
de novos cacauais implicou o envelhecimento de toda a lavoura, que teve como 
resultado a queda da produtividade, com perda de competitividade em preços no 
mercado internacional. 

Esse sinal de decadência da lavoura cacaueira motivou o Governo Estadual a 
pressionar os organismos federais a implementarem um plano de recuperação da 
cultura do cacau. Daí surge a Ceplac, em 1957, vinculada ao Governo Federal, 
atuando principa1mente no apoio de novos plantios e introduzindo, já no início, no­
vas técnicas e novos tipos de cacau na tentativa de aumentar a produtividade. Pos­
teriormente, a Ceplac cria na sua estrutura os departamentos de pesquisa e ex­
tensão. Nesse sentido, a partir de então a poI(tica de apoio ao cacau passou para a 
responsabilidade do Governo Federal e ficou centralizada na Ceplac, reduzindo, 
assim, a atuação do ICB a um papel marginal. 

,. Paiva, Ruy Miller et alii. op. cito p. 155. 
'5 Dizemos que as PQlíticas de apoio ao cacau e ao fumo não tinham o mesmo status daquelas implementa­
das em relação ao café e açácar por duas razões fundamentais. Primeira, porque a importância relativa de 
ambos os produtos na pauta de exportação era bem menos significativa do que a representada pelo açácar e 
pelo café, notadamente este t1ltimo. Segunda, em decorrência desse fato, quando o ICB e o IBF foram cria­
dos, no infcio da década de 30, ficaram subordinados administrativamente ao governo estadual. Esses dois 
fatores impunham sérias limitações ao alcance e h efetividade das políticas traçadas para os referidos produ­
tos. 
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Com efeito, a criação de organismos vinculados a produtos específicos foi a 
principal característica da política agrícola a partir de 1930, inclusive apresentan­
do unifonnidade tanto em termos de· instrumentos quanto nos objetivos visados, 
muito embora de alcance variado, seja em razão da maior ou menor ênfase da polí­
tica, determinada pela importância ecooomica do produto, seja porque, em muitos 
casos, essa estrutura se generalizou muito mais pela necessidade de o Governo 
Federal "privilegiar" lideranças políticas regionais e locais do que propriamente 
pela importância econômica do produto em questão. 

Pelas razões já expostas na seção 2 e considerando que era conveniente, do 
ponto de vista da política econômica mais geral, preservar uma base exportadora, 
ainda que precária e de pouco dinamismo, essa é a estrutura que se mantém, até a 
década dos 60, através da qual o Estado passa a implementar as principais medi­
das de apoio ao setor agropecuário. O último ato de caracterização da política por 
produto é a criação da Comissão de Recuperação da Lavoura Cacaueira - Ceplac, 
em 1957. Mesmo assim, uma década depois, este organismo ganha contempora­
neidade na medida em que reformula os seus objetivos e passa a atuar como enti­
dade de desenvolvimento regional, pois os principais instrumentos de apoio à eco­
nomia cacaueira - como o crédito e a política de preços. etc. - estavam com sua 
base de definição centralizada nas instituições responsáveis pelo planejamento ge­
ral e pela definição das políticas monetária e financeira. 

Muito embora grande parte dessa estrutura, montada ao longo da década de 30. 
ainda hoje permaneça de pé, na verdade sua funcionalidade enquanto instrumento 
de formulação e implementação de políticas ficou sensivelmente diminuída, já que 
foi substituída por um novo arcabouço institucional e instrumental. Sua manu­
tenção se sustenta, de um lado, em razão da própria natureza do setor público, on­
de as superposições de funções, estruturas e instrumentos tomam-se lugar-comum. 
e, de outro, porque em muitas dessas estruturas os interesses privados estão forte­
mente enraizados, qualificando exemplos mais notórios da privatização dos apare­
lhos do Estado. lO 

É evidente que o envelhecimento dessa estrutura de planejamento por pnxluto 
não se processou em função do seu ciclo de vida. Ela se tomou inócua e inoperan­
te em razão das mudanças estruturais da economia, em geral, e da agricültura, em 
particular. Ao longo da segunda metade dos anos 50 ocorre o momento em que 
definitivamente há a integração vertical da indústria, com a instalação do setor 
produtor de moios de pnxlução. Com isso, o proce~so de urbanização se acelera e 
o papel da agricultura - no que respeita à oferta e à demanda - é redefmido. As­
sim como ocorreu com a indústria, a agricultura passa a ter sua dinâmica deter­
minada também pelas condições internas de acumulação, mediante a sua inte­
gração cada vez mais acentuada com o setor industrial, seja com os fornecedores 
de insumos e máquinas, seja com os setores industriais processadores de produtos 
agrícolas. 

Essa nova exigência de oferta e demanda determinadas pelas relações indús­
tria/agricultura acentua o processo de mercantilização geral das relações econômi­
cas do setor rural, mediante a constituição do mercado nacional de produtos agrí­
colas e agroindustriais, da consolidação de um mercado de trabalho e do mercado 
de terras. Sem embargo, com essas alterações não mais seria possível manter-se 

lO O próprio gov~o, reco~hecendo ~ inocuidade desses organismos, tentou, recentemente, extinguir al­
guns deles; mas seu IDtento fOi obstado Justamente porque mleresses excessivamente privados ali representa­
dos o impediram de fazê-lo. 
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wna política agrícola desenhada nos moldes do modelo agrário-exportador. Dado 
que a nova configuração da econonúa brasileira passa a impor a constituição de 
mercado nacional de produtos agrícolas, através de uma dimensão espacial, da 
produção ampliada e de uma diversificação de produtos ofertados, é evidente que 
tanto as políticas - creditício-fiscal, de preços, tecnológica, etc. - quanto os seus 
instrumentos deveriam desvincular-se de sua base anterior, por produto, e assunUr 
características gerais; nacionais e, portanto, integradas. São essas alterações veri­
ficadas na concepção das políticas estatais para o setor rural que irão pennitir o 
processo de modernização e integração do setor agropecuário à dinâmica do setor 
urbano-industrial. 

Todo nosso esforço analítico sobre a dinânúca das políticas agrícolas tem sido 
no sentido de demonstrar que o planejamento agropecuário integrado é coinciden­
te com o processo de modernização do setor rural, e obedece à lógica das diretri­
zes do planejamento global brasileiro, agora "centralizado" na Seplan, a partir de 
1964. Dessa forma, a terceira fase, e que marc.a o planejamento integrado do setor 
agropecuário, inicia-se a partir dos anos 1964/66. Do ponto de vista analítico, pa­
rece-nos necessário fazer esse corte temporal, dado que é nesse período que ocor­
rem as principais reformas (administrativa, tmanceira e tributária) necessárias à 
viabilização da nova fase de expansão que a econonúa brasileira irá experimentar 
a partir de 1967. 

4.3 A modernização da agricultura e a nova concepção da política agropecuária 

Como nossa análise incorpora as variáveis de natureza hist6rica, é 16gico supor 
que o planejamento integrado do setor agropecuário não swje, enquanto processo, 
nos linútes dos anos de 1964/66. Alguns indícios de sua constituição ·são percebi­
dos bem antes, nos marcos da política creditícia, de organização de mercado e de 
desenvolvimento tecnol6gico. 

Embora não se possa precisar com clareza os linútes temporais em que essas 
mudanças nas políticas passam a ocorrer, o passo inicial mais significativo foi dado 
a partir de 1937, através da assistência tmanceira, com a criação da Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial (Creai) do Banco do Brasil. S6 em 1965, porém, es­
sa política creditícia ganha concreh.\.de, mediante sua ampliação e melhor sistema­
tização com a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), quando pas­
saram a fazer parte do sistema não só os bancos oficiais da União e dos Estados, 
como vinha acontecendo anteriormente, mas também os bancos privados. 

Ao lado dessa política de crédito, o Governo passou a implementar a política de 
assistência e extensão rural visando, sobretudo, difundir as inovações tecnol6gicas 
no campo. Embora com atuação tímida e restrita ao territ6rio de Minas Gerais, 
criou-se, em 1948, a Associa~ão de Crédito e Assistência Rural (Acar). Em 1954 
deu-se a primeira grande expansão dessa política com a criação da· Associação 
Nordestina de Crédito e Assistência Rural (Ancar), que culnúnou com a implan­
tação, em 1956, e com atuação em todo o país, do Sistema da Associação Brasilei­
ra de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). Paralelamente a essas primeiras me­
didas, o Governo procurou implementar algumas ações direcionadas à pesquisa 
agronônúca e econônúca através de vários institutos, localizados em vários pontos 
do territ6rio nacional e vinculados ao Ministério da Agricultura .• 7 

• 7 Para uma lista completa desses institutos, inclusive a quantidade de técnicos e pesquisadores neles vincu­
lados, ver Paiva, Ruy Miller et alii. op. cito p. 97 e segs. 
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Tem-se, por último, as políticas relacionadas com a administração do mercado e 
com a questão agrária, começando com a criação da Comissão Federal de Abaste­
cimento e Preços (Cofap), em 1951, do Conselho Coordenador do Abastecimento, 
em 1954, e, finalmente, em 1962, da Superintendência Nacional do Abastecimento 
(Sunab). 

Não obstante, esse ainda não é o momento em que as políticas perdem as carac­
terísticas dé um planejamento por produto. Isto s6 ocorre definitivamente a partir 
do instante em que o setor industrial se integra verticalmente e passa a impor uma 
nova dinâmica ao setor agropecuário. Daí em diante emergem as necessidades de 
o setor modernizar-se para poder responder às exigências impostas pelo novo pa­
drão de acumulação. Nesse sentido, o Governo refomw1a toda a concepção da 
política agrícola até então praticada, não s6 ampliando o seu alcance, como 
também tornando mais poderosos os seus instrumentos, ao lado da tentativa de 
unificação da sua base de formulação, implementação, coordenação e acompa-
nhamento. . 

Assim sendo, essa no~ política agrícola apresenta quatro vertentes que irão ca­
racterizá-la e aproximá-la de um planejamento agrícola global e integrado. 

A primeira dessas vertentes se expressa na política de financiamento e subsí­
dios ao setor rural, que passa a abranger, de maneira ampla, todas as modalidades 
de crédito (inclusive a garantia de preços mínimos) e de produtos, assim como 
passa a ser aplicada nacionalmente. Além desses atributos, vale destacar que essa 
política passa a ser praticada em articulação com os objetivos macroeconômicos 
via sua subordjnação às diretrizes financeiras. monetárias e fiscais, determinadas 
pelo Banco Central, Banco do Brasil e Tesouro Nacional. 

A segunda está refletida na política de produção e difusão de tecnologias, in­
corporando, a um s6 tempo, os programas de pesquisa agropecwhia, inovação téc­
nica industrial e as ações de extensão rural. A partir do início da fase moderniza­
dora da agricultura, esta política sofre profundas transformações, através da ex­
tinção das estruturas anteriores, pondo, em seu lugar, os sistemas nacionais de 
pesquisa e assistência, encabeçados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuúia (Embrapa) e Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão'· Rural 
(Embrater). O caráter abrangente homogêneo e sistematizado desses sistemàs fica 
claramente explicitado com a criação, a nível dos Estados, de empresas CC?ligêne­
res que passaram a subordinar-se à 16gica política macroeconômica delineada pe­
Jos organismos federais. 

O terceiro aspecto fundamental na tentativa de generalização da política agríco­
la consubstancia-se na montagem de organismos e instrumentos para a implan­
tação de uma política de abastecimento. Muito embora esses organismos comecem 
a surgir preocupados de per si com determinados aspectos da política global, é 
evidente que juntos passam a se responsabilizar pelo planejamento do setor na 
área de abastecimento. É o caso, por exemplo, do surgimento, em 1962, da Supe­
rintendência Nacional de Abastecimento (Sunab), com poderes de intervir no mer­
cado, tabelar preços, proibir exportações, quando necessário, etc., da Companhia 
Brasileira de Armazenagem (Cibrazem), que passou a formular e executar, em 
conjunto cotn as empresas estaduais, a política de armazenagem em todo o territó­
rio nacional, e do Grupo Executivo de Modernização do Sistema de Abastecimen­
to (Gemab), com a finalidade de reduzir, juntamente com as Centrais de Abaste­
cimento S.A. (Ceasas) estaduais, os custos de comercialização dos gêneros ali­
mentícios. 
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o quarto e dltimo aspecto diz respeito à política fundiária praticada pelo Esta­
do, buscando estabelecer, com o estatuto da terra e o Incra, rclaç6ea mais gerais 
entre a estrutura fundiária e o mercado de terras. A definiçio dessa DOV8 eaIraIdgia 
agropecuária, mediante a regulação da propriedade das terras rurais c sua utili­
zaçio econômica e social, tem importância fundamental porque atrav6a dela se de­
fine a concepção conservadora do estilo de modernização agrícola." Complemcn­
tarmente, o Estado passa a introduzir mecanismos l~gais e normativos de bases 
trabalhistas e previdenciárias através dos quais passa a estabelecer e conttolar as 
relações sociais no meio rural. A instituição do Estatuto do Trabalhador Rural é a 
primeira medida visando estender os direitos trabalhistas urbanos - do tipo de fé­
rias, estabilidade aos 10 anos de serviço, contrato registrado na Carteira de Traba­
lho, salário mínimo, proteção ao trabalho do menor e da mulher, entre outros - às 
relações de trabalho no campo. Do lado previdenciário, o Estado busca estender, 
de igual modo, os serviços de previdência social e assistência médica aos traba­
lhadores rurais, com a criação, em 1971, do Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural-.Funrural, posteriormente (1983) integrado ao sistema INPS/lnamps. 

Estes são, por assim dizer, os pontos basilares que indicam, por um lado, a 
dinâmica da política agropecuária brasileira e, por outro, demarcam a passagem de 
uma política por produto (vinculada estritamente aos interesses dos setores ligados 
ao mercado externo) para uma política agropecuária em geral, isto é, da mercado­
ria rural em geral (para usar a expressão de Delgado). 

Por essa razão, não se pode pensar que a dinâmica da política agrícola brasilei­
ra tenha tido uma trajetória inversa, isto E, de um planejamento geral até chegar 
aos dias de hoje, ao planejamento por produto. Este é um raciocínio equivocado 
porque se contrapõe à lógica e à natureza do processo de intervenção do Estado, 
cujo aprofundamento conduz inexoravelmente a uma maior integração de suas ati­
vidades, tanto do ponto de vista vertical, quanto - e principalmente - horizontal, o 
que, portanto, exige uma ação planejadora o mais universal possível. 

Embora não sendo a questão principal tratada na sua tese de doutoramento, não 
poderíamos concluir essas notas preliminares sem transcrever aqui o que pensa 
Delgado a respeito da questão do planejamento agrkola no Brasil. Diz o autor:" 
uÉ evidente que o crédito institucional é anterior à constituição do Sistema Na­
cional de Crédito Rural, em 1965 (SNCR). É também verdade que a modernização 
da agricultura ( ... ) já se observa nos MOS 5Q ( ••• ) as polfticas agrícolas anteriores 
ao SNCR explicitam-se basicamente, por intermédio dos institutos isolados de 
produto - Instituto Brasileiro do Café, Instituto do Açdcar e do Álcool e Co­
missão Especial da Lavoura Cacaue~ (Ceplac). O objetivo maior dessas políticas 
consistia na mediação dos interesses das oligarquias rurais tradicionais em relação 
aos interesses industriais e urbanos. Essa política não favOR'JCia o conjunto do se­
tor agrícola, mas unicamente os setores ligados ao modelo agrário-exportador. 
Ademais. não se buscava ( ••. ) fixar nexos de relações interindustriais com a agri­
cultura e a indástria interna. Buscava-se, predominantemente, compatibilizar o 
crescimento industrial, em plena ênfase na década dos 50 e parte dos 60 ( ••• )." E 
conclui: "Somente com a introdução da política de crédito rural, como carro-chefe 
da modernização do setor agropecuário, MsIoca-se o eixo da polftica por produ­
tos para a polftica da 'mercadoria' rural em geral" (grifo nosso). 

1i Sobre esse ponto, YeI' Delgado, Guilherme Costa. Capitaljinanceiro e agricllJtwa 110 dumwKllimelllO n­
ante da economia bTtJSileirq. Tese de doutoramento apresentada 10 Departamento de Ecooomia e Planeja­
mento do Instituto de Filosofia e Ciencias Humanas da Unicamp, Campinas, 1984. 
11 Delgado, Guilherme Costa. op. cito p. 18-9. 
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Summary 

lbis study represents the autbor"s CODIribution to ao understanding of the nato­
re and characteristics of Agricultural P1anning in BrazU. In bis opinion, lhe ~ 
nale of agricultural policies was centcled, up to lhe middlc '60s, 00 actioo by ~ 
duct and, therefore, there was a policy for coffee, ODe otbec for cocoa, still ~ 
ther for sugar and 80 00, aod betweeo tbese actions tbeIe was no integndion wha­
tever. 

lbe institutuinal basis for execution of such a policy followed, in tom, lhe 88-

me pattem; thus, especially from 1930 onwards, 8everal specific institua wcrc 
established to achieve policies dirccted to specific produds u, for iDstance, lhe 
Instituto do Açdcar e do Álcool- IAA (Sugar and Alcobol Institute), lhe Instituto 
Brasileiro do Café - mc (BrazUian Coffee Institutc), lhe Instituto dV Cacau da 
Bahia - ICB (Bahia Cocoa Institute). 

However, this state of affain started to change in the sccond half of lhe afore­
meotiooed decade, wheo oew methods and procedurcs WCJ'C introduced in the 
cond~t of the COUDtry'S agricultural and cattle brceding activities, lhe old structu­
res giving way to new ODes, in which State policies wcrc adopted in terms of 
comprehensiveness aod are generalized both as concems products and physical 
spaces. 

Now a generic State actioo is being enforced, embracing rcsearch in the agri­
cultural and cattle raising domains, in rural credit, in rural extension etc. and 50, 

in this particular field, the Brazüian policy evoives from planning for product, and 
with this modernizing actiOD rcaches a stage of integrated, global planning. 
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